
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2162764 - RJ (2024/0130970-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEXVAL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO MARCUS ERMIDA - RJ097983

ADELMAR FRANCISCO ERMIDA NETO - RJ152231
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MAURINE MORGAN PIMENTEL FEITOSA - RJ156496
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. TAXA JUDICIÁRIA. 
REAJUSTE. DECRETO-LEI N. 5/1975 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. SÚMULA 
N. 280/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 
fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz da julgamento da ADI n. 7.063. 
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 
fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz da julgamento da ADI n. 7.063. 
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por TEXVAL COMERCIO E 
IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA. contra a decisão monocrática de minha lavra 
que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada 
na: i. ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015; ii. incidência, por 
analogia, da Súmula n. 280, do Supremo Tribunal Federa; e iii. incompetência desta 
Corte Superior para examinar matéria constitucional. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 634/638e):
 
No entanto, o cerne da questão é diametralmente oposto, uma vez que não 
se trata de violação à LEI LOCAL, mas ao contrário, a LEI LOCAL É QUE 
VIOLA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, quando cria novo fato 
gerador para a cobrança de taxa judiciária.
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A própria Lei Estadual que se busca o reconhecimento de 
inconstitucionalidade, já teve o reconhecimento de inconstitucionalidade e 
constitucionalidade parcial pelo STF na ADI 7.063, no entanto a questão da 
inconstitucionalidade do Art. 2º da mesma LEI ESTADUAL não foi apreciado 
na referida Ação de Inconstitucionalidade em razão da falta de questiona- 
mento sobre a norma que instituiu a cobrança de taxa judiciária para 
apreciação de exceção de pré-executividade; 
Ao contrário do que entendeu V. Exa. o Tribunal de origem ao cumprir a Lei 
Local exigiu o pagamento da Taxa Judiciária para apreciação da exceção 
de pré-executividade; 
Então não há discussão quanto a violação da Lei Local, mas sim o 
reconhecimento da Lei Local que afronta norma federal infraconstitucional 
[Art. 105, III, “a’ CF/1988]; 
[…]
Diferentemente do R. Entendimento de V. Exa., o D. Relator na origem 
deixou de enfrentar todas as questões levadas a debate no Agravo de 
Instrumento, não se trata de mero filigrana, pois fundamentou a Decisão 
com a Ementa da ADI Nº 7.063 que não possui nenhuma similitude fática ou 
jurídica com a matéria levada a julgamento que é a ilegalidade de instituir 
novo fato gerador para cobrança de taxa judiciária em exceção de pré-
executividade; 
[…]
Quanto a violação do inciso segundo do Art. 1.022 do CPC, restou 
demonstrado no Recurso Especial que o Acórdão Recorrido foi omisso, pois 
não enfrentou a inconstitucionalidade da Lei Estadual quanto a cobrança de 
taxa judiciária para apreciação e julgamento de exceção de pré-
executividade, que foi a clara afronta ao direito de petição, aos princípios da 
isonomia, da legalidade, do devido processo legal e do contraditório e ampla 
defesa, fundamentando a sua R. Decisão em uma Ementa da ADI 7.063 
que não se presta para demonstrar o contrário: 
[…]
A omissão reside na falta de prestação jurisdicional, uma vez que se omitiu 
quanto ao fundamento de inconstitucionalidade de Lei Estadual Ordinária 
por incluir novo fato gerador para exigência da TAXA JUDICIÁRIA violando 
o Art. 146, III, a e b da Constituição Federal de 1988; 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação à fl. 677e. 
É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
 
- DA OMISSÃO, DA OBSCURIDADE E DA DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO, SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015
A Agravante sustenta omisso, obscuro e deficiente o julgado recorrido, vícios 

não sanados no julgamento dos embargos de declaração, porquanto a Corte de origem 
não se debruçou sobre a inaplicabilidade da ADI n. 7.063 ao caso dos autos, tampouco 
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analisou a inconstitucionalidade da legislação local quanto à cobrança de taxa 
judiciária. 

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no seguinte sentido (fls. 
126/127e):

 
In casu, da análise dos presentes embargos, não se verifica no acórdão 
embargado quaisquer vícios, haja vista a manifestação clara e suficiente 
sobre os motivos da decisão, não havendo que se falar em omissão ou 
obscuridade.
Com efeito, a gratuidade de justiça para o procedimento recursal foi 
devidamente deferida às fls. 30/32.
Ademais, foi devidamente esclarecido no voto que no julgamento da ADI 
7063, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos Arts. 
15-A; 15-B, caput; 15-F a 15-I, da Lei 3.350/99 e 135-D a 135-H, do Decreto 
Lei 05/75, do Estado do Rio de Janeiro, alterados pela Lei Estadual nº 
9.507/2021, e que, em que pese não tenha ocorrido o questionamento 
acerca da inconstitucionalidade da alínea ‘f”, restou consignado a 
essencialidade do reajuste das custas e taxas realizada pela Lei nº 
9.507/21.
Deveras, não há que se falar em inconstitucionalidade do dispositivo, eis 
que não houve comprovação de que a criação da taxa judiciária no presente 
caso ocorreu unicamente para fins arrecadatórios, sobretudo em virtude da 
afirmação, já destacada, quando do julgamento da ADI nº 7063, de forma a 
evidenciar que o reajuste era necessário para corrigir o descompasso entre 
o valor pago e o serviço prestado pelo judiciário, inexistindo violação ao art. 
98, § 2º, da CRFB.
Destaque-se que o art. 113, “f”, do Decreto Lei 05/1975, alterado pela Lei nº 
9.507 ensejou o ajuizamento, nesta Corte de Justiça, da representação de 
inconstitucionalidade n. 0096723-47.2021.8.19.0000 pela OAB, sendo certo 
que não foi deferida medida cautelar, de modo que as normas impugnadas 
se encontram plenamente em vigor, não havendo nenhuma decisão de 
inconstitucionalidade, nem mesmo em sede cautelar que demonstre o 
contrário. Confira-se:
 

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE 
DA LEI No 9.507/2021 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE 
"DISPÕE SOBRE AS CUSTAS JUDICIAIS E A TAXA 
JUDICIÁRIA NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 3.350/1999 E O DECRETO-LEI 
Nº 05/1975 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" -ADI DE IGUAL 
TEOR AJUIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
PREJUDICIALIDADE. Nos termos da lei, havendo questão 
prejudicial externa, deve o relator suspender o curso do feito. In 
casu, verifica-se que foi distribuída ao Supremo Tribunal Federal 
uma ADI para impugnar a mesma lei objeto desta representação. 
Assim, este processo deve ser sobrestado até pronunciamento 
ulterior da Suprema Corte. Precedentes. Suspensão do 
processo. (0096723-47.2021.8.19.0000 -DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Des(a). MARIA AUGUSTA VAZ 
MONTEIRO DE FIGUEIREDO - Julgamento: 23/05/2022 -OE -
 SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E ORGAO ESPECIAL)

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
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controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
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em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi – Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

Com efeito, "a obscuridade é fenômeno representativo de acórdão 
ininteligível, confuso, embaraçoso em suas razões e enigmático em sua parte 
dispositiva (STJ, EDcl no AgRg no Ag 178.699/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, DJ de 19/04/1999)" (EDcl no REsp 919.427/RJ, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, 2ª T., DJe 17.04.2017).

Isso considerado, observo que, a pretexto de obscuridade, a irresignação 
objetiva a revisão da própria pretensão recursal, clara e exaustivamente apreciada na 
decisão monocrática e no acórdão embargado, embora em adversidade aos interesses 
da parte.

Ressalto que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a decisão 
embargada e a prova dos autos, ato normativo, acórdão proferido pelo tribunal de 
origem em outro processo, o entendimento da parte, outras decisões deste Tribunal, 
bem como não se revela instrumento processual vocacionado para sanar eventual error 

in judicando.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE.
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(...)
4. Ademais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna 
ao julgado embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a 
fundamentação e o dispositivo da própria decisão. No caso em exame, o 
dispositivo do acórdão embargado está em perfeita consonância com a 
fundamentação que lhe antecede, não havendo contradição interna a ser 
sanada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 308.455/PB, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/9/2013, DJe 10/9/2013).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. I 
E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
(...)
3. A contradição que autoriza os embargos de declaração é a interna do 
acórdão, e não aquela em que o fundamento do voto colidiria com a 
jurisprudência em caso análogo - error in judicando.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 438.306/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 24/4/2014, DJe 20/5/2014).
 
- DA LEGALIDADE DA TAXA JUDICIÁRIA COBRADO EM EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE
Argumenta a Agravante de que o cerne da questão nos autos é justamente a 

violação da legislação local à Constituição da República e à legislação federal ao criar 
novo fato gerador para cobrança de taxa judiciária, o que seria suficiente para afastar a 
incidência, por analogia, da Súmula n. 280, do Supremo Tribunal Federal. 

No entanto, conforme disposição literal da Constituição da República, a 
competência para examinar confronto entre legislação estadual e a Carta Magna - ou 
legislação infraconstitucional - é justamente da Suprema Corte Federal, o que obsta a 
análise deste ponto em sede de recurso especial. 

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REGIME DE DESONERAÇÃO DA FOLHA. 
ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. EXAME NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. É entendimento assente no STJ que, examinada a matéria em debate 
sob o enfoque eminentemente constitucional, mostra-se inviável a análise 
da questão em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
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competência do STF. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base 
em fundamento predominantemente constitucional de que não existe direito 
adquirido a regime jurídico instituído por lei e de que a Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) foi criada com a finalidade 
de ser um benefício tributário (desoneração da folha), não havendo nenhum 
óbice à sua revogação, desde que observadas a anterioridade nonagesimal 
e a irretroatividade, como garantia da segurança jurídica do contribuinte.
3. "A análise de matéria constitucional, inclusive para verificar se seria caso 
de ofensa reflexa, não é de competência desta Corte, mas, sim, do 
Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal" (AgRg no REsp 1506024/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.927.847/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 12/4/2022, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. 
POLICIAL CIVIL ESTADUAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. ACÓRDÃO 
REGIONAL ASSENTADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO CONJUNTAMENTE COM O 
ESPECIAL, NA ORIGEM. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO 
CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança Coletivo, com pedido de 
liminar, impetrado pela parte agravada, "contra ato reputado ilegal praticado 
pelo Secretário de Administração e Previdência do Estado do Piauí, 
objetivando a determinação do prosseguimento dos processos de 
aposentadoria especiais voluntárias com proventos integrais aos 
substituídos, Evangelista Pereira Alves, Francisco Paulo Pereira, José 
Borges de Sousa, Francisco Antônio Scarcela Leite, Juvenal José de Sousa 
e Sebastião de Araújo Abreu.
III. O Tribunal de origem concedeu a segurança pleiteada, ao fundamento 
de que "as modificações conduzidas pela Emenda Constitucional nº 
41/2003, quanto à forma do cálculo dos proventos de aposentadorias 
reguladas pela Lei Federal nº 10.887/04, não se aplicam às aposentadorias 
especiais, haja vista, que Constituição Federal 1988 adotou regramento 
diferenciado, conforme consta no art. 40, §4º da CF/88. Do caderno 
processual, infere-se que os substituídos reúnem os requisitos para a 
aposentadoria voluntária e integral, nos termos do art. 1º, inciso II, 'a' (30 
anos de contribuição e 20 anos de exercício em cargo de natureza 
estritamente policial). Deste modo, resta admitido o direito à aposentadoria 
especial, nos termos do art. 40, § 4º, inc. I e II da Constituição Federal 
combinado com o art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 51/85, 
com paridade e integralidade de proventos".
IV. Portanto, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Nessa linha: AgInt no R Esp 1.849.454/PI, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, D Je de 14/05/2021; 
AgInt no AREsp 962.030/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
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FILHO, PRIMEIRA TURMA, D Je de 10/05/2019; AgInt no AR Esp 
1.745.465/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, D Je de 04/02/2019. AgInt no R Esp 1.764.401/PI, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, D Je de 02/05/2019.
V. Conforme já sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, interposto o recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de 
origem, é inaplicável o comando normativo contido no art. 1.032 do Código 
de Processo Civil de 2015 (EDcl no AgInt no RE no AgRg nos E Dcl no 
AgRg no R Esp 1.515.688/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 07/08/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt no AgInt no 
AR Esp 1.276.951/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2019.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.767.390/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022, destaquei.)
 
Ademais, a Corte de origem assim asseverou (fls. 73/75e):
 
Com efeito, o artigo 113, parágrafo único, alínea “f”, do Decreto-lei nº 5/75 
(Código Tributário Estadual), com a redação conferida pela Lei nº 
9.507/2021, assim dispõe:
 

“Art. 113. Não estão sujeitos ao pagamento da taxa judiciária, em 
separado, os serviços prestados em qualquer fase do processo 
de cognição ou execução bem como seus incidentes, ainda que 
processados em apartado. Parágrafo Único -Consideram-se 
autônomos, obrigando aqueles que os promoverem ao 
pagamento da taxa correspondente:
(...)
f) embargos à execução, exceção de pré-executividade e 
embargos em ação monitória; e
g) pedido contraposto. Parágrafo Único do art. 113 alterado pela 
Lei nº 9.507/2021, vigente a partir de 09.12.2021)”

 
Destaque-se que no julgamento da ADI 7063, o Supremo Tribunal Federal 
declarou a inconstitucionalidade dos Arts. 15-A; 15-B, caput; 15-F a 15-I, da 
Lei 3.350/99 e 135-D a 135-H, do Decreto Lei 05/75, do Estado do Rio de 
Janeiro, alterados pela Lei Estadual nº 9.507/2021, não havendo o 
questionamento acerca da inconstitucionalidade da alínea ‘f”. Restou 
consignado inclusive na ementa que “O reajuste das custas e taxas 
realizado pela Lei 9.507/21 foi necessário e proporcional para corrigir o 
descompasso entre os valores cobrados pelo TJRJ e os gastos com 
os serviços prestados, e entre os valores cobrados por ele e os demais 
tribunais de justiça do país.” Vejamos:
 

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONVERSÃO DO JULGAMENTO DA MEDIDA CAUTELAR EM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
TRIBUTÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. TAXA JUDICIÁRIA. 
LEI 9.507/2021 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. LEI 
ESTADUAL 3.350/1999 E DECRETO LEI 05/1975. SANÇÃO 
PROCESSUAL. INVASÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO. MATÉRIA PROCESSUAL. CORRELAÇÃO ENTRE O 
VALOR DA TAXA E O CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO. 
LITIGÂNCIA ABUSIVA E CONTUMAZ. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE, DO NÃO CONFISCO E DA RESERVA 
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LEGAL TRIBUTÁRIA. ACESSO À JUSTIÇA. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. 1. As custas processuais constituem receita tributária 
da espécie taxa e por esta razão seus valores devem manter 
relação com os custos dos serviços judiciais prestados. 2. Os 
arts. 15-A e 15-B, caput, constituem invasão da competência 
privativa da União para legislar sobre direito processual (Art. 22, 
I, CF), pois instituíram sanções processuais diversas da 
legislação federal para litigantes que abusem do seu direito à 
prestação jurisdicional e um procedimento novo para requisição 
do benefício de gratuidade de justiça. 3. Não incorre em 
inconstitucionalidade a legislação estadual que acresce a 
alíquota máxima das custas judiciais às causas de maior vulto 
econômico e provavelmente grande complexidade técnica. 4. Os 
Arts. 15-F, 15-G, 15-H e 15-I, da Lei 3.350/1999; e 135-D, 135-E, 
135-F, 135-G e 135-H, do Decreto Lei 05/1975, ferem a 
constituição, pois o critério adotado para contagem em dobro 
não é o serviço prestado, e sim a qualidade do usuário do 
serviço, havendo violação ao art. 145, II, da CRFB. 5. O Art. 33-A 
da Lei 3.350/99 respeita o parâmetro jurisprudencial ao fixar 
multa de 100% para litigantes que deixarem de pagar as custas 
processuais, não violando o princípio do não confisco. 6. Não foi 
delegada ao TJRJ a função de estabelecer o valor das custas e 
das taxas judiciárias, apenas lhe foi atribuída a tarefa de fixar 
critérios para a classificação das causas de grande vulto 
econômico e alta complexidade, o que permitirá aos litigantes e 
advogados saberem quando serão devidas custas em dobro, 
não havendo violação à legalidade tributária. 7. O reajuste das 
custas e taxas realizado pela Lei 9.507/21 foi necessário e 
proporcional para corrigir o descompasso entre os valores 
cobrados pelo TJRJ e os gastos com os serviços prestados, e 
entre os valores cobrados por ele e os demais tribunais de 
justiça do país. 8. Não é necessário que a inconformidade 
existente entre o Art. 113, parágrafo único, “g”, do Decreto Lei 
05/1975, e o Art. 54 da Lei Federal 9.099/1995, seja sanada por 
meio da declaração de inconstitucionalidade da norma estadual, 
aplicando-se o princípio da especialidade. Não há qualquer 
referência a Lei dos Juizados Especiais. 9. Pedido julgado 
parcialmente procedente, a fim de declarar a 
inconstitucionalidade dos Arts. 15-A; 15-B, caput; 15-F a 15-I, da 
Lei 3.350/99 e 135-Da 135-H, do Decreto Lei 05/75, do Estado 
do Rio de Janeiro, acrescidos respectivamente pelos Arts. 1º e 
2º, da Lei 9.507/2021, do Estado do Rio de Janeiro. (STF; 
ADI 7.063; Relator Ministro Edson Fachin; Tribunal Pleno; 
Julgamento: 06/06/2022; Publicação:22/06/2022)”

 
Ademais, foi publicado o aviso CGJ nº 389/2022, em 5 de setembro de 
2022, que trata do recolhimento da taxa judiciária em Exceção de Pré- 
Executividade e Embargos em Ação Monitória, tendo o seguinte teor:
 

“Comunica que a isenção de custas nos procedimentos de 
Exceção de Pré-Executividade e Embargos em Ação Monitória 
não abrange a taxa judiciária."

 
No entanto, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 

seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
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sede de recurso especial.
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula n. 

280 do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário”, ensejando o não conhecimento do recurso especial.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PARCELAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS 
EM AÇÕES CONEXAS. INCLUSÃO. VERIFICAÇÃO. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL OU DO ACORDO. IMPOSSIBILIDADE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
DISTRIBUIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. JUÍZO DE 
EQUIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A verba de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente 
daquela a ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor ou 
ações anulatórias. Precedentes.
2. Cuidando de adesão a parcelamento tributário, a questão relativa à 
inclusão dos honorários devidos em ações conexas à execução fiscal 
dependerá do que vier a ser disciplinado na legislação de regência do 
benefício fiscal.
3. Hipótese em que está consignado no acórdão recorrido que o 
parcelamento não incluiu os honorários advocatícios devidos nos embargos 
à execução fiscal, de modo que a revisão dessa premissa pressupõe o 
reexame da lei local de regência e/ou dos termos ajustados, o que é inviável 
na instância especial. Inteligência das Súmulas 280 do STF e 5 do STJ, 
respectivamente.
4. "A revisão do acórdão recorrido quanto à distribuição dos ônus 
sucumbenciais, com o propósito de verificar a proporção de decaimento de 
cada uma das partes, pressupõe o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ" (AgInt no REsp 1.222.914/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 30/03/2017).
5. As teses relativas à aplicação do juízo de equidade previsto no art. 85, § 
8º, do CPC/2015 e à suposta exorbitância da quantia arbitrada não foram 
efetivamente analisadas no acórdão recorrido, carecendo o recurso 
especial, nesse pontos, do requisito do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282 do STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.474.450/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 17/10/2019, D Je de 11/11/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
DESISTÊNCIA. VERBA DE SUCUMBÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2, sessão de 09/03/2016).
2. O acolhimento de recurso especial por violação ao art. 535/1973 do CPC 
pressupõe a demonstração de que a Corte de origem, mesmo depois de 
provocada mediante embargos de declaração, deixou de sanar vício de 
integração contido em seu julgado, o que não ocorreu na espécie.
3. A verba de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente 
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daquela a ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor ou 
ações anulatórias.
4. Conforme decidido pela Primeira Seção, no julgamento do RESP 
1.353.826/SP, repetitivo, na falta de disposição legal específica sobre a 
dispensa da verba honorária advocatícia, por ocasião de adesão a 
parcelamento tributário, "aplica-se a regra geral do artigo 26 do CPC".
5. Hipótese em que o acórdão recorrido assentou que a lei estadual 
instituidora do programa de parcelamento não dispensa ou reduz honorários 
advocatícios em ações conexas que discutem o débito confessado, de 
maneira que a modificação desse entendimento pressupõe a revisão da 
interpretação dada à lei local de regência, o que é inviável na instância 
especial, nos termos da Súmula 280 do STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 153.806/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2018, DJe de 18/4/2018.)
 
- DA MULTA
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte 
Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; 
e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEXVAL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO MARCUS ERMIDA - RJ097983

ADELMAR FRANCISCO ERMIDA NETO - RJ152231
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MAURINE MORGAN PIMENTEL FEITOSA - RJ156496

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEXVAL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO MARCUS ERMIDA - RJ097983

ADELMAR FRANCISCO ERMIDA NETO - RJ152231
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MAURINE MORGAN PIMENTEL FEITOSA - RJ156496

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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